Regulamento do condominio “ Rosa Negra”
Capitulo I
(Disposig¢ées iniciais)
Artigo Primeiro
(Objeto)

O Presente regulamento estabelece as normas relativas ao uso, fruigdo e conservagdo, quer das partes comuns,
quer das fracgées auténomas do prédio urbano sito na Rua do bacalhau n? 35 0000-000 Lisboa , descrito junto
da Conservatdria do registo Predial do Lisboa sob o n® 523, da freguesia da Bica e inscrito na matriz predial sob
o artigo 8721, da referida freguesia, sujeito ao regime de propriedade horizontal por escritura publica lavrada
no dia 09 de Dezembro de 2009, as folhas 40 verso do Livro 42-B de Escrituras Diversas, no Cartdrio Notarial da
Dra. Carmensita Torres, no Lisboa.

Em tudo quanto este regulamento seja omisso aplicar-se-do as regras previstas na lei civil aplicdvel.

Artigo Segundo
(Ambito de aplicacdo)

0 presente Regulamento disciplina os direitos e deveres dos condéminos das fracgées auténomas do prédio e as
relagbes de vizinhanga entre os mesmos, aplicando-se a todos os proprietdrios e usufrutudrios das fracgdes e,

ainda aos arrendatdrios das mesmas no que for legalmente admissivel.
Para efeitos do disposto no numero anterior, os condéminos que celebrem contratos de arrendamento com

terceiros que tenham por objeto fracgbes auténomas do prédio obrigam-se a dar pleno conhecimento do teor
deste regulamento aos arrendatdrios, ficando a fazer parte integrante dos contratos de arrendamento a

celebrar, uma copia deste documento
Artigo Terceiro
(Composigdo)

0 prédio é composto por quarenta fracgées auténomas, independentes, distintas e isoladas entre si, com saida

direta para a via publica ou para a zona comum e, desta, para a via publica, das quais:

L Vinte destinam-se a habitagdo
IL Quatro destinam-se a comércio e servigo
111 Dez destinam-se a estacionamento; e

V. Seis destinam-se a arrumos.
As fracgoes autonomas referidas no niimero anterior cabe a composigdo, descricdo, fins e valores relativos de

permilagem mais bem identificados na escritura publica de constituicdo do prédio sé o regime de propriedade

horizontal referida no artigo primeiro.
Sdo parte integrante das fracgbes auténomas os lugares de estacionamento localizados ao nivel da cave do

prédio e identificados pelas letras correspondentes a fracgdo em causa.
Capitulo I1
(Disposigées relativas as partes comuns do prédio)

Artigo Quarto
(Partes comuns)



Séo partes comuns do prédio:
a) O solo, os alicerces, os pilares, as paredes-mestras e todos os restantes elementos que integram a

estrutura do prédio,
b) O telhado ou os terragos de cobertura, ainda que destinados ao uso de qualquer fragdo,
c) Asentradas, vestibulos, escadas e corredores de uso ou passagem comum
d) Asinstalagées gerais de dgua, electricidade, telecomunicagées, gds, aquecimento, audiovisuais e

semelhantes.
e) Ascondutas de lixo, bombas de dgua e outras instalagdes mecdnicas semelhantes.
f)  Ologradouro e jardins da parte exterior do edificio.
g) Osascensores
h) A casa da porteira
i)  Asala de condominio
j)  Asala de convivio

Artigo Quinto
(Quotas- partes)

Cada conddémino é proprietdrio exclusivo das (s) fragcdo (des) que lhe pertence (m) e comproprietdrio das partes

comuns do prédio.
Cada condémino tem nas partes comuns e servicos de interesse comum uma quota-parte correspondente ao

valor relativo da sua fragdo auténoma, expresso em permilagem, e que consta no titulo constitutivo da
propriedade horizontal e do quadro anexo a este documento como Anexo 1, e que dele fica a fazer parte

integrante.
Artigo Sexto
(Direitos e obrigagées dos condominos)

Os condéminos tem o direito de usar, de modo exclusivo, as frac¢bes auténomas sua pertenga e, em conjunto
com os demais comproprietdrio das restantes frac¢ées auténomas que compéem o prédio, as partes comuns e 0s
servigcos de interesse comum do prédio, nos termos previstos no presente regulamento, no titulo constitutivo e

na legislagdo aplicdvel.

E obrigacdo de cada condémino proceder ao pagamento da quota-parte nas despesas e encargos necessdrios d
fruicdo e conservagdo das partes comuns do edificio e no pagamento dos servigos de interesse comum, na
proporgdo do valor relativo das suas fracgdes no valor total do prédio definido no titulo constitutivo da
propriedade horizontal e aqui expresso no quadro anexo a este documento como Anexo I.

Artigo Sétimo
(conservagdo e utilizagcdo das partes comuns)

A Administragdo do prédio na parte respeitante a sua limpeza, manutengdo e conservagdo das partes comuns,
bem como a contratagdo dos servigos de interesse comum compete a assembleia de condéminos e ao

administrador do condominio.
As despesas e encargos necessdrios a utilizagdo, manutengdo e reparagdo das partes comuns do prédio sdo

repartidos pelos condéminos na proporgdo do valor relativo que as suas fracgdes tém no valor total do prédio.
Sdo igualmente repartidas pelos condéminos, na proporgdo do valor relativo que as suas fracgées tém o valor

total do prédio, as despesas tidas com o pagamento dos servigos de interesse comum do prédio, nomeadamente:
servicos de limpeza, jardinagem, vigildncia, seguranga, assisténcia técnica e de manutengdo dos equipamentos

existentes.
Sem prejuizo do disposto nos niimeros anteriores, as despesas relativas aos ascensores e as partes comuns do

prédio que servem exclusivamente algum (ns) do (s) condémino (s) ficardo a cargo do (s) que deles se serve (m).



Por decisdo da assembleia de condéminos o pagamento pelos condéminos das despesas e encargos previstos

neste artigo poderd ser fraccionado.
As despesas tidas com as reparagdes nas partes comuns do prédio que se mostrem necessdrias motivadas por

atos de qualquer condémino, seus familiares, empregados, colaboradores, visitantes ou terceiros a quem tenha

cedido a utilizagdo da sua fragdo sdo da responsabilidade do referido condémino.
Artigo Oitavo
(Obras)

A realizagdo de qualquer tipo de obra nas partes comuns do prédio depende da prévia decisdo da assembleia de

conddéminos, estando a sua execugdo a cargo do administrador do condominio.
E proibido aos condéminos a realizagdo de quaisquer obras nas partes comuns do prédio sem prévia

autorizagdo da assembleia de condéminos.
Ndo obstante o previsto no niimero anterior, na falta ou impedimento do administrador do condominio,

qualquer condémino pode, por sua iniciativa, realizar as obras de reparagdo nas partes comuns que se revelem
indispensdveis e urgentes. O condémino que realizar este tipo de obras de reparagdo deve, no prazo mdximo de
oito dias, dar conta ao administrador do condominio dos trabalhos realizados, do montante gasto e ainda dos
motivos que fundamentaram a indispensabilidade e urgéncia das mesmas, assistindo-lhe o direito a ser

reembolsado pelo condominio do montante despendido.
Artigo Nono
(Obras de Inovagao)

A realizagdo de obras que constituam inovagdes nas partes comuns do prédio depende da prévia aprovagdo em
assembleia e condéminos, pela maioria dos condéminos existentes e que estes representem dois tercos do valor

total do prédio.
A Assembleia de condéminos ndo pode autorizar a realizagdo de obras de inovagdo nas partes comuns do

prédio que possam prejudicar a utilizagdo, por parte de algum dos condéminos, quer da sua fragdo auténoma,

quer de uma parte comum do prédio.
As despesas e encargos tidos com a realizagdo de obras de inovagdo nas partes comuns do prédio sdo da

responsabilidade dos condéminos na proporgdo do valor relativo que as suas fracgdes tém no valor total do
prédio, nos termos previstos no artigo Sétimo supra.
Artigo Décimo
(Limitagédes ao exercicio de direitos)
Aos conddéminos, seus familiares, empregados colaboradores, visitantes ou terceiros a quem tenha cedido a

utilizagdo da sua fragdo é expressamente proibido:
a) Conferir a sua fragdo auténoma uma utilizagdo diversa da prevista no titulo constitutivo da

propriedade horizontal, sem a prévia autorizagdo da assembleia de condéminos e a obtengdo de todas

as licengas e autorizagbes camardrias que se mostrem costumes.
b) Destinar a sua fragdo autonoma a usos ofensivos dos bons costumes.
c) Praticar quaisquer atos ou atividades que tenham sido proibidas na escritura publica de constituicdo

da propriedade horizontal ou, posteriormente, em decisdo da assembleia de condéminos aprovada

sem oposigdo.
d) Prejudicar, quer com a realizagdo de obras novas, quer por falta de reparagdo, a seguranga, a linha

arquitetdnica e o arranjo estético do prédio.
e) Realizar obras de alteragdo nas varandas, terragos, pdtios e jardins sem previa autorizacdo da

assembleia de condéminos



f)  Proceder a instalagdo de qualquer tipo de antenas ou seus acessorios em parte exterior e comum do

prédio que prejudique o arranjo estético e seguranga do prédio
g) Realizar obras nas suas fragées auténomas que dificultem o acesso ou utilizagdo de uma parte comum

do prédio
h) Colocar no exterior do prédio, ou para que o exterior do prédio seja visivel, tabuletas, antincios ou

qualquer outra forma de publicidade, sem a previa autorizagdo da assembleia de condéminos
i)  Ocupar qualquer parte3 comum do prédio, ainda que de forma provisoria, nomeadamente as

entradas, vestibulos, escadas e corredores de uso ou passagem comum, parqueamento.
j)  Colocar nos terracos, varandas exteriores e janelas da sua fracdo auténoma protegées solares ou de

seguranga sem a previa autorizagdo da assembleia de condéminos e desde que ndo prejudiquem o

arranjo estético do prédio.
k) Colocar nas varandas exteriores, terracos e janelas objetos que ndo estejam resguardados de queda ou

que prejudiquem a uniformidade e o arranjo visual e estético do prédio.
1)  Fixar estendais em varandas exteriores, terragos e janelas
m) Armazenar ou guardar explosivos ou materiais inflamdveis
n) A detengdo de animais domésticos que, pelo seu niimero e caracteristicas, perturbe a tranquilidade

dos restantes condéminos
o) Deitar pelas varandas exteriores, terragos ou janelas quaisquer dguas e detritos designadamente lixo

ou pontas de cigarro.
p) Fazer circular nas dreas comuns do prédio ou transportar nos elevadores animais domésticos sem

estarem devidamente acompanhados pelo seu dono e com trela
q) Fumar nos elevadores ou em qualquer parte comum do prédio
r)  Transportar nos elevadores quaisquer volumes ou objetos que, pelo seu peso e volume, possam por em

causa ou danificar o regular funcionamento dos elevadores.
s)  Perturbar o sossego e a tranquilidade do prédio e dos seus utilizadores com a emissdo de fumos e

producdo de vozes, vibragées, ruidos musicais ou incémodos, ou outros fatores de perturbagdo.
t)  Produzir ruidos que perturbem os vizinhos, em especial, durante o periodo de repouso compreendido

entre 21h00 e as 8h00 de segunda a sexta-feira e todo o fim-de-semana.

Capitulo 111
(Direitos e Obrigacées dos condéminos)

Artigo Décimo Primeiro
(Obras nas fracées auténomas)
Os condéminos podem realizar quaisquer obras no interior das suas fragdes autonomas, desde que em respeito
pela legislagdo em vigor e cumprimento das normas técnicos aplicdveis e as mesmas ndo prejudiquem as partes
comuns do prédio ou as restantes fracées auténomas, nem prejudique a seguranga, a linha arquitetonica ou o

arranjo estético do prédio.
0 condémino que pretenda realizar obras no interior da sua fracdo auténoma deve solicitar ao Administrador

do Condominio a afixagdo na entrada comum do prédio, em local acessivel aos utilizadores do prédio e de forma
bem visivel, a duragdo prevista das obras e o periodo do dia em que se prevé maior intensidade de ruido

provocado pelos trabalhos.
Ndo carece de autorizagdo dos restantes condéminos a jungdo numa sé, de duas ou mais fragdes auténomas do

mesmo prédio, desde que estes sejam contiguas. A contiguidade das fragdes auténomas é dispensada quando se

trate de fracées auténomas correspondentes a arrecadagées e garagens.
Ao condémino que proceder a jungdo de fracdes auténomas referida no niimero anterior incumbe introduzir,

nos termos da lei em vigor, tal alteragdo no titulo constitutivo da propriedade horizontal.



No prazo mdximo de dez dias da outorga do documento de alteragdo da propriedade horizontal, o condémino
deve comunicar, por escrito, ao administrador do condominio a alteragdo realizada, fornecendo cépia do
respetivo documento.

Artigo Decimo Segundo
(Deveres dos Condéminos)

Para além das obrigagées constantes da lei e no titulo constitutivo da propriedade horizontal, os condéminos devem:
a) Respeitar e cumprir o presente regulamento e todas as decisdes da assembleia de condéminos.
b) Contribuir para o pagamento das despesas e encargos com as partes comuns e servigos de interesse comum

do prédio, nos termos e condigées previstos no presente Regulamento.
¢) Fornecer ao administrador do condominio os elementos de identificagdo e contactos necessdrios a

administragdo do prédio, bem como a informagdo anual respeitante ao seguro obrigatdrio
d) Comunicar ao administrador do condominio qualquer vicio ou defeito nas partes comuns do prédio
e) Em caso de auséncia tempordria ou de ndo residéncia na fracdo auténoma de que é titular, fornecer ao

administrador do condominio a morada correspondente a sua residéncia habitual e contactos, para efeitos

de envio de correspondéncia.
f)  Fazer um uso cuidado da sua fracdo auténoma e das partes comuns do prédio, zelando pela seguranca das

pessoas e bens.
g) Fazer um uso prudente das chaves de acesso ao prédio e garagens, assegurando que a respetivas portas se

encontram fechadas apos cada utilizacdo
Artigo Décimo Terceiro
(Or¢amento e Quotizagées)
1. A assembleia de condéminos deve aprovar, anualmente, o orcamento das despesas (despesas, encargos e
servigos de interesse comum) e receitas previstas para o ano em causam, a ser previamente elaborado pelo

Administrador do condominio.
2. Asdespesas e encargos a considerar no orcamento serdo suportados pelos condéminos na proporgdo o valor

relativo das suas fragées no valor total do +prédio definido no titulo constitutivo da propriedade horizontal.
3. A Assembleia de condéminos pode decidir fracionar o pagamento das quotizagées destinadas a suportar as

despesas e encargos previstos anualmente, de modo mensal, trimestral ou semestral, devendo os condéminos
proceder ao pagamento das referidas quotizagdes nos primeiros oito dias de cada periodo a que as mesmas

disserem respeito.
4. Para alem das quotas referidas no numero anterior, pode a assembleia de condéminos decidir estabelecer uma

quotizagdo extraordindria destinada a custear uma despesa ou encargo de conservagdo ou de beneficiagdo cujo
valor ultrapasse as disponibilidades do fundo comum de reserva ou do fundo de maneio corrente do

condominio.
5. 0 pagamento das quotizagées devidas pode ser feito pelos condéminos através de:
a) Numerdrio ou cheque emitido a ordem do condominio do prédio
b) Deposito ou transferéncia para a conta bancdria do condominio do prédio.

Artigo Décimo Quarto
(Fundo Comum de Reserva)

1. Os condéminos devem contribuir para o fundo comum de reserva, que corresponde a um fundo depositado em

instituicdo bancaria destinado a custear as despesas de conservacdo do prédio
2. 0 fundo comum de reserva corresponde ao montante de 10% da quota-parte de cada condémino nas despesas

e encargos das partes comuns e servigos de interesse comum do prédio.
3. 0 pagamento da comparticipagcdo de cada condémino para o fundo comum de reserva serd incluido e feito

simultaneamente com o valor da quotizagdo referida no artigo anterior.



0 montante existente no fundo comum de reserva sé pode ser utilizado pela administragdo do condominio para
financiar obras de conservagdo do prédio e serd movimentado pelo administrador em respeito e conformidade
com as decisées tomadas em assembleia de condéminos.

Artigo Décimo Quinto

(Seguros Obrigatérios)
E obrigatério o sequro contra o risco de incendio o prédio, quer quanto ds fracées auténomas, quer quanto das

partes comuns.
Todos os condéminos devem possuir e manter atualizado o seguro referido no niimero anterior, e fazer prova

anual da apdlice contratada perante o administrador do condominio, apos solicitagcdo desta.
Na auséncia, falta ou insuficiéncia de seguro pelos condéminos, o administrador do condominio deverd celebrar

0 seguro em causa, assistindo-lhe o direito de reaver do condominio em falta p montante despendido com a

contratagdo.
Por decisdo da assembleia de condéminos, o Administrador do condominio poderd contratar um seguro sobre o

prédio que abranja outros riscos para alem do incéndio.
0 administrador do condominio deve diligenciar na contratagdo de apdlice de seguro que proteja o risco d

acidentes de trabalho relativamente as pessoas que contrate para o desempenho dos servigos de interesse
comum do prédio, como é o caso da limpeza, porteiro e jardinagem.

CAPITULO IV
(Orgdos do condominio)

Artigo Décimo Sexto
(Administragdo das Partes Comuns)
A administragdo das partes comuns do prédio compete a assembleia de condéminos e ao administrador de

condominio.
Cada condomino tem na assembleia tantos votos quantas as unidades inteiras que couber a(s) sua(s)

fragdo(bes) auténoma(s) no valor total do prédio e que é a constante no quadro junto ao presente regulamento
como Anexo I, e que dele fica a fazer parte integrante.
Artigo Décimo Sétimo
(Assembleia de condéminos)
As assembleias de condéminos sdo ordindrias ou extraordindrias, devendo as suas decisées ser respeitadas e

cumpridas por todos os condéminos, mesmo os que ndo tenham comparecido nem se feito representar nas

respectivas reunioes.
A Assembleia de condéminos ordindria reunird na primeira quinzena de Janeiro de cada ano, mediante

convocagdo do administrador, para discussdo e aprovagdo das contas respeitantes ao ultimo ano, aprovagdo do
orcamento das despesas a efectuar durante o ano que se inicia, eleicdo do administrador, bem como outros

assuntos que se mostrem necessdrios.
A Assembleia de condéminos reunird extraordinariamente quando para tal convocada pelo administrador do

condominio ou por condéminos que representem, pelo menos, 25% do valor total do prédio expresso em

permilagem.
As Assembleias de condéminos sdo convocadas com a antecedéncia minima de dez dias, através do envio de

carta registada aos condéminos ou entrega pessoal do aviso convocatério com recibo de recegdo assinado pelos

conddéminos, do qual conste a data da entrega.
Da convocatéria para a reunido deve constar o dia, a hora, o local e a ordem de trabalhos da assembleia, bem

como os assuntos cujas deliberagdes s6 possam ser aprovadas por unanimidade dos votos. A convocatdria a

remeter/entregar aos condéminos deverd ser anexada toda a documentagdo preparatéria para a tomada de



decisées nos assuntos que constam na ordem de trabalhos da assembleia, bem como da possibilidade de

representagdo nos termos do referido no artigo décimo oitavo e respectiva minuta.
Na convocatdria das reunides da assembleia de condéminos deve, desde logo, constar a indicagéo de uma

segunda data, hora e local para a sua realizagdo, em segunda convocagdo, hipétese de ndo comparecerem o

niimero suficiente de condéminos na primeira data.
Em primeira convocatéria, para que a assembleia se possa validamente iniciar é necessdria a presenga de

condéminos que representem, pelo menos, mais de 50% do capital do valor total do prédio. Em segunda data, a
Assembleia pode deliberar com a maioria e votos dos condéminos presentes desde que estes representem, pelo
menos, um quarto do valor total do prédio expresso em permilagem.
Artigo Décimo Oitavo
(Participagdo nas Assembleias de condéminos)
Os condéminos tém o direito e o dever de participar e votar nas reuniées de assembleia de condéminos,

discutindo os assuntos relativos a administracdo das partes comuns do prédio
Na impossibilidade de estar presente, assiste o direito aos condéminos de se fazerem representar nas

assembleias de condéminos agendadas, através de um familiar, de outro condémino ou de um terceiro a quem
confiram uma procuragdo. Para estes efeitos de representagdo, também serd suficiente uma carta ou
declaragdo escrita do condémino dirigida ao Presidente da mesa da assembleia de Condéminos indicando quem

o representard na reunido agendada.
Nas situagdes em que uma fragdo auténoma pertence a mais do que uma pessoa, e apesar de a convocatdria ter

sido dirigida a todos os proprietdrios da fracdo em causa, em cada reunido deve ser indicada ao Presidente da
assembleia qual dos comproprietdrios é que tem os poderes para votar, em nome e representacdo de todos,
fornecendo para prova dos poderes o respectivo documento de representagdo.
Artigo Décimo Nono
(Funcionamento das Assembleias de Condominos)
No Inicio de Cada Assembleia de condéminos deve ser constituida a mesa que serd composta por um Presidente

e um Secretdrio escolhidos pelos condéminos presentes.
Os condéminos que participem na reunido assinardo uma folha de presengas que ficara a fazer parte integrante

do expediente da reunido, devendo ser anexa a ata a ser elaborada.
No final das assembleias de condéminos deve ser lavrada ata redigida e assinada pelos elementos da mesa e

subscrita pelos condéminos presentes na reunido, a Assembleia deve, a final, lavrar um voto de confianca aos

elementos da mesa para a posterior elaboragdo da ata da reunido.
As deliberagées devidamente consignadas em ata sdo vinculativas tanto para os condéminos como para os

terceiros titulares de direitos relativos as fracgbées auténomas.
Compete ao Presidente da mesa:
a) Averificagdo dos condéminos presentes na Assembleia de condéminos e o numero de votos que cada

um tem no valor total do prédio;
b) Averificagdo dos poderes de representagdo dos procuradores presentes;
c¢) Averificagdo da existéncia do niimero de condéminos necessdrio para deliberar sobre assuntos para

0s quais seja necessdria a aprovagdo pela maioria qualificada ou unanimidade dos condéminos;
d) Dirigir os trabalhos e impor o respeito e disciplina nas Assembleias.
Sem prejuizo do disposto na lei quanto as maiorias necessdrias a tomada de decisdes sobre determinadas

matérias, as deliberagdes sdo aprovadas pela maioria dos votos dos condéminos.
As deliberagdes que caregam de ser aprovadas pela unanimidade dos condéminos presentes na assembleia

desde que estes representem, pelo menos, dois tercos do valor total do prédio expresso em permilagem, sujeita a

posterior aprovagdo da deliberagdo pelos condéminos ausentes nos termos dos niimeros seguintes.
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O teor das deliberagbes tomadas em Assembleia de condéminos deve ser comunicada a todos os condémino
ausentes na reunido, através do envio da respectiva ata por correio registado com aviso de recegdo, no prazo

mdximo de 30 dias a contar da data da assembleia.
Apos a rececdo da carta referida no niimero anterior o condominio dispée do prazo de 90 dias para comunicar,

por escrito, a Assembleia de Condéminos o seu acordo ou a falta de acordo com a deliberagdo, por escrito, a
assembleia de condéminos o seu acordo ou a falta de acordo com a deliberagdo tomada. O siléncio dos
conddminos ausentes deve ser considerado, nos termos da lei, como aprovagdo da deliberagdo objeto de
comunicagdo.
Artigo Vigésimo
(Impugnacgdo das deliberagédes da Assembleia de condéminos)
As deliberagées da assembleia de condéminos a lei ou regulamentos anteriormente aprovados sdo anuldveis a

requerimento de qualquer condémino que as ndo tenha aprovado.
0 condémino que esteve presente na assembleia dispde do prazo de 10 dias a contar da data da reunido para

exigir ao administrador a convocagdo de uma assembleia extraordindria, a ter lugar no prazo de 20 dias, com
vista a revogagdo da deliberagdo invdlida ou ineficaz. Para o condémino que ndo esteve presente na assembleia

o referido prazo de 10 dias conta-se a partir da data em que lhe foi comunicada a decisdo pelo administrador.
0 condémino que ndo tenha aprovado a deliberagdo pode recorrer a um centro de arbitragem dentro do prazo

de 30 dias a contar da data da respectiva assembleia (para os condomino presentes) ou da data em que aquela

decisdo lhe foi comunicada (para os condéminos ausentes).
0 condémino que ndo aprovou a deliberagdo pode, junto dos tribunais, propor uma acgdo judicial de anulagdo

da deliberagdo da assembleia no prazo de 20 dias contados a partir da data da realizagcdo da assembleia

extraordindria ou, caso esta ndo se tenha realizado, do prazo de 60 dias a contar da data da deliberagdo.
Pode também ser requerida a suspensdo das deliberagdes nos termos da lei.

Artigo Vigésimo Primeiro
(Administrador)

0 Administrador do condominio é eleito e exonerado pela assembleia de condéminos.
Se a assembleia ndo eleger o administrador, este serd nomeado pelo tribunal, a requerimento de qualquer dos

condoéminos.
A requerimento de qualquer condominio o administrador pode ser exonerado pelo tribunal quando se mostre

que praticou irregularidades ou agiu com negligéncia no exercicio das suas fungdes.
Por deliberagdo tomada em assembleia de condéminos o desempenho do cargo de administrador pode ser

remunerado.
O cargo de administrador do condémino pode ser desempenhado por um ou mais condéminos, por um terceiro

ou por uma sociedade cuja actividade social seja gestdo de condominios.
O cargo de administrador é exercido durante um ano, que pode ser renovado por deliberagcdo em assembleia.
Se a assembleia de condéminos ndo eleger Administrador e este ndo houver sido nomeado judicialmente, as

correspondentes fungées serdo desempenhadas, a titulo provisdrio, pelo condémino cuja fracdo ou fracgées
representem a maior percentagem do valor total do prédio expresso em permilagem, salvo se outro condémino

houver manifestado vontade de exercer o cargo e houver comunicado tal propdsito aos demais condéminos.
Na entrada do prédio ou em local de passagem comum aos condéminos deverd ser afixada a identificagdo do

administrador em exercicio ou de quem, a titulo provisdrio, desempenhe as fungées deste.

Artigo Vigésimo Segundo
(Fungées do Administrador)



Para além das fungdes atribuidas por lei ou definidas pela assembleia de condéminos, compete ao administrador do

condominio:

1. Convocar a assembleia de condéminos

2. Elaborar o orcamento anual das receitas e despesas

3. Verificar a existéncia e validade do seguro contra o risco de incéndio, propondo a assembleia o montante do
capital seguro e exigindo aos condéminos a prova anual do mesmo

4.  Cobrar as receitas e efectuar as despesas relativas as partes comuns e servicos de interesse comum

5. Exigir dos condéminos a sua quota-parte nas despesas e encargos aprovados, instaurando agées judiciais se
necessdrio.

6.  Realizar os atos conservatdrios dos direitos relativos aos bens comuns.

7. Regular o uso das coisas comuns e prestacdo de servigo de interesse comum

8. Executar as deliberagdes da assembleia de condéminos

9. Representar o conjunto de condéminos perante as autoridades administrativas

10. Prestar contas a assembleia de condominos

11. Assegurar a execugdo do presente regulamento e das disposi¢des legais e administrativas relativas ao
condominio.

12. Guardar e manter todos os documentos que digam respeito ao condominio.

13. Guardar as atas da assembleia de condéminos e facultar a sua consulta aos condéminos e a terceiros titulares
de direitos relativos as frac¢ées auténomas.

14. Guardar e dar a conhecer aos condéminos todas as notificagées dirigidas ao condominio, designadamente as
provenientes das autoridades administrativas

15. Afixar na entrada do prédio ou em local de passagem comum aos condéminos a sua identificacdo e contactos.

16. Publicitar as regras relativas a seguranca do prédio e dos seus equipamentos

17. Facultar cdpia do regulamento aos condéminos aos terceiros titulares de direitos sobre as fracgbes auténomas.

18. Assegurar a manutengdo e assisténcia técnica dos equipamentos do prédio, nomeadamente instalagdes de gds e
equipamentos contra o risco de incéndios.

Artigo Vigésimo Terceiro
(Legitimidade do administrador)

1. O Administrador tem legitimidade para agir em juizo quer contra qualquer dos condémino, quer contra
terceiro, na execugdo das fungées que lhe pertencem ou quando autorizado pela assembleia de condéminos.

2. Dos atos do Administrador cabe recurso para a assembleia de condéminos, a qual neste caso pode ser
convocada pelo condémino recorrente.

Artigo Vigésimo Quarto
(Movimentagdo de contas bancdrias)

1. O condominio deverd ser titular de duas contas bancdrias abertas em instituicdo bancdria portuguesa: uma de
depdsito a ordem destinada aos pagamentos e recebimentos correntes e outra de depdsito a prazo onde devem
ser depositados os montantes respeitantes as comparticipagées dos condéminos para o Fundo Comum de
Reserva.

2. Ascontas bancdrias serdo movimentadas da seguinte forma:

a) Na hipétese de o cargo de Administrador ser desempenhado por apenas um condémino ou terceiro,

pela assinatura do mesmo
b) Na hipdtese de o cargo de administrador ser desempenhada por apenas dois condéminos ou terceiros,

pela assinatura de ambos
¢) Na hipétese do cargo de administrador ser desempenhada por mais de dois condéminos ou terceiros,

pela assinatura da maioria.
d) Na hipdtese de o cargo de administrador ser desempenhado por sociedade cuja actividade social seja

a gestdo de condominios, a assembleia de condéminos que deliberar esta nomeagdo devera definir o

procedimento de movimentagdo das contas bancdrias.



Capitulo V
(Disposig¢ées Finais)

Artigo Vigésimo Quinto
(Penalidades)
0 condémino que ndo proceder ao pagamento da sua quota- parte nas despesas e encargos até 30 dias apos o
prazo de pagamento previsto no presente regulamento serd sujeito a aplicagdo de uma multa pelo atraso no
pagamento do valor correspondente a 10% do valor em cobranga, sempre em respeito pelo limite legal previsto

no n%2 do artigo 14342 do cédigo civil.
Decorridos 90 dias apés o prazo de pagamento de quotizacdes sem que as mesmas tenham sido pagas, deve o

administrador do condominio exigir dos condéminos o pagamento em falta. Se apds interpelagdo escrita se

mantiver a falta de pagamento o administrador deverd instaurar a competente agao judicial.
Serdo suportados pelo condémino em causa, todas as despesas judiciais e extrajudiciais custeadas pelo

condomino para cobranga coerciva dos valores em divida, incluindo honordrios de advogado, solicitador ou

agente de execugdo e custas judiciais.

Artigo Vigésimo Sexto
(Foro competente)

Para todas as questées emergentes do presente Regulamento que ndo sejam resolvidas amigavelmente, serd

competente o Tribunal Judicial da Comarca do Porto.

Artigo Vigésimo Sétimo
(Entrada em vigor)

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte a sua aprovagdo em assembleia de condéminos.



